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RESUMO 

O artigo estuda as transformações urbanas vividas pela cidade de Boa Esperança (MG), 
principalmente aquelas atreladas à construção da hidrelétrica de Furnas que inundou parte da sua 
área urbana, formando um grande lago artificial denominado Lago dos Encantos. A pesquisa busca 
mostrar os impactos do reservatório na evolução urbana da cidade e ainda, como ele influenciou até 
mesmo as suas condições socioeconômicas. São estudados os aspectos históricos do município, de 
forma a reconstruir a cidade do passado, analisando como se deu a sua ocupação e o reflexo na 
configuração urbana atual. A partir de relatos, documentos históricos e fotografias antigas foi possível 
identificar quais as áreas inundadas, o que elas representavam e como a cidade cresceu a partir 
desta situação, permitindo compararmos a sua morfologia urbana antes e depois do reservatório. O 
que ficou evidente foi a forte influência do mesmo na concepção deste novo espaço urbano e a sua 
relevância dentro do processo de desenvolvimento da cidade. A pesquisa, além de consultar fontes 
históricas, também cria documentação, permitindo a preservação da memória local e o registro deste 
legado histórico do município que é tão rico, porém, pouco difundido.   

Palavras-chave: Boa Esperança, Furnas, evolução urbana. 
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Introdução 

Este artigo é fruto de uma pesquisa realizada na disciplina de Trabalho de Conclusão 

de Curso I do curso de Arquitetura e Urbanismo da FAU – UFJF1. A pesquisa buscou 

desvendar as transformações urbanas vividas pela cidade de Boa Esperança (MG), 

sobretudo aquelas relacionadas a um fato em especial: a construção da hidrelétrica de 

Furnas. Neste contexto, a cidade tem parte de sua área urbana inundada e a criação de um 

lago artificial na sua área central, conhecido como Lago dos Encantos.  

O Lago não trouxe consigo somente alterações na estrutura da cidade, mas também 

grandes impactos socioeconômicos. A vida da cidade, naquela época, girava em torno das 

atividades agrícolas e pastoris. O Censo de 1950 apurou 22.091 habitantes no município, 

com mais de 70% desta população vivendo na zona rural. Com o alagamento das várzeas – 

terras mais baixas e mais férteis – a cidade sofre intenso êxodo rural, fazendo com que seu 

espaço urbano e as atividades econômicas passassem a ser reflexo de uma nova dinâmica, 

tendo agora o Lago como um novo elemento de referência e de atração, o que influenciou 

na valorização da terra, no crescimento e na ocupação da cidade.  

O objetivo da pesquisa foi o de estudar a morfologia urbana de Boa Esperança antes 

e depois da criação do reservatório, mostrando como ele alterou a sua paisagem, a vida das 

pessoas, e ainda, o seu reflexo na configuração urbana atual. A partir de relatos, 

documentos históricos e fotografias antigas foi possível identificar quais as áreas inundadas, 

o que elas representavam e como a cidade cresceu a partir desta situação2. Este 

contraponto entre os ‘dois momentos históricos’ do município buscam mostrar como a água 

tornou-se importante elemento na dinâmica urbana da cidade e ainda, ganhou destaque na 

identidade dos moradores e dos turistas que passaram a visitá-la. O trabalho, além de 

buscar informações em fontes históricas, cria documentação, permitindo a preservação da 

memória local e o registro deste rico legado que é pouco difundido. 

 

 

 

                                                           
1 Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – Universidade Federal de Juiz de Fora. 

2 Panerai (2006, p. 55) coloca o estudo do crescimento urbano como uma importante ferramenta para 
“determinar aquelas lógicas inscritas profundamente no território que esclarecem as razões de ser do 
assentamento atual”.   
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1. O contexto de Furnas. 

Sabe-se que a ocupação humana está intimamente ligada à presença de água e que 

ao longo dos tempos, ela assumiu usos e funções distintas ao homem, criando-se diversas 

maneiras de se extrair seu potencial – sendo a geração de energia elétrica um deles 

(Porath, 2003). Os projetos e construção de barragens existem desde os tempos mais 

remotos da História. Com o advento da energia elétrica no século XIX, elas passam a ser 

utilizadas para a geração de energia e assim, tornam-se amplamente idealizadas e 

construídas. Contudo, para o funcionamento do sistema, o alagamento de grandes áreas é 

uma condição, resultando em danos ao meio ambiente. São criados territórios 

completamente novos, cujos protagonistas são enormes reservatórios responsáveis por 

mudar formas de ocupação já estabelecidas, gerar deslocamentos, indenizações e, 

sobretudo, grandes transformações na paisagem. Mesmo assim, os impactos podem 

também trazer oportunidades: estas áreas podem passar a ter uso para atividades de 

recreação, lazer, ou ainda, tornarem-se significativos atrativos turísticos que, muitas vezes, 

alteram condições socioeconômicas (consideradas controvérsias) dos locais atingidos 

(Lemos Júnior, 2010).  

A criação das grandes hidrelétricas no Brasil partiu da mudança ocorrida no sistema 

econômico do país que permitiu em curto prazo, apresentar um grande crescimento 

populacional e intensa industrialização (Muniz, 2007). Este cenário desenvolvimentista está 

diretamente ligado ao governo de Juscelino Kubitscheck que quando tomou posse, em 

1956, assistiu a um país predominantemente rural com 60% da população vivendo no 

campo e com uma parcela significativa da sociedade dependente do setor agrícola. A 

indústria quase nada contribuía para a economia do país, em vista da sua pequena 

dimensão. Esses crescimentos acelerados, concentrados principalmente na região Sudeste 

do país, indicavam a necessidade de maior geração de energia (Lemos Júnior, 2010).  

É neste contexto que em 28 de fevereiro de 1957 a Central Elétrica de Furnas é 

concebida e em 1958 começa a ser construída; localizada no estado de Minas Gerais, ela 

surge como alternativa frente ao desafio da crise energética que ameaçava as três principais 

capitais e centros socioeconômicos brasileiros: São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte 

(Ribeiro Junior, 2004). A barragem é localizada nas ‘Corredeiras das Furnas’, pertencente 

ao curso médio do Rio Grande entre os municípios de São João da Barra (MG) e São João 

Batista do Glória (MG). De acordo com Furnas (2007, p. 7), já se procurava um lugar ideal 

no Rio Grande para se construir uma usina; assim, em uma viagem de pescaria, o 

engenheiro da Cemig – Companhia Energética de Minas Gerais S.A. Francisco Afonso 
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Noronha passou por “diante de um canyon longo e profundo, [e ele], impressionado, tirou 

fotos, desenhou barragens sobre as mesmas, calculou a profundidade do reservatório e, em 

Belo Horizonte, apresentou seus estudos ao engenheiro John Reginald Cotrim, então vice-

presidente da Cemig e futuro presidente de Furnas”. 

A região mais afetada com a construção da hidrelétrica foi o Sudoeste do estado. 

Pelo Decreto nº 41.066 de fevereiro de 1957, parte desta região tiveram suas terras 

inundadas entre 1958 e 1963. Foram cerca de 8.000 desapropriações, com um impacto 

maior na zona rural, onde 6.540 propriedades foram compradas pelo governo. Os aspectos 

físicos do reservatório mostram que ele é composto por duas ramificações ou dois braços: o 

primeiro do já citado Rio Grande com 240 km de extensão; e o segundo, pelo Rio Sapucaí 

com cerca de 170 km de extensão. O reservatório ocupa, quando está em nível máximo 

1.400 km² e um perímetro de 3.500 km, que passam por 52 municípios sendo somente 34 

deles, lindeiros ao lago (Lemos Júnior, 2010). “O Lago de Furnas é a maior extensão de 

água do Estado de Minas Gerais e um dos maiores lagos artificiais do mundo, por isso é 

chamado Mar de Minas” (p. 15). 

Precisamente no dia 09 de janeiro de 1963, quando o túnel para o 
desvio do Rio Grande foi fechado, a história de 34 municípios 
lindeiros ao Lagos de Furnas mudou para sempre. Ao serem 
represadas, as águas formaram um dos maiores reservatórios do 
mundo, praias foram criadas, cânyons e cachoeiras foram se 
formando e principalmente, vilarejos, fazendas e cidades foram 
inundados, alterando definitivamente a paisagem local e a vida dos 
habitantes da região (Lemos Júnior, 2010, p. 22). 

Os impactos gerados pela construção do empreendimento foram enormes. Sob a 

premissa do desenvolvimento do país e da inauguração de uma nova era para a economia 

brasileira, grandes porções de terras foram cobertas pela água, assim como parte de 

cidades, fazendo com que a vida de muitas pessoas fosse completamente modificada. 

Contudo, vale considerar que com o tempo, os municípios afetados buscaram alternativas 

para ‘aproveitarem’ os benefícios que o reservatório poderia trazer. A beleza da paisagem 

atrelada ao potencial para a prática de esportes náuticos e atividades de recreação e lazer 

possibilitou o crescimento da atividade turística na região, promovendo a economia local, 

gerando renda, empregos, e movimentando o comércio e o setor de serviços.  

Além do setor turístico, outras atividades econômicas também foram privilegiadas, 

dentre elas, a agricultura. A partir do momento que as terras férteis foram inundadas, muitos 

produtores viram-se prejudicados, contudo, essas dificuldades impulsionaram a 

modernização e o desenvolvimento da agricultura local: a irrigação das lavouras e o contato 

com técnicas mais inovadoras se tornou cada vez mais acessível, fazendo com que a 
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atividade se diversificasse e trazendo a água como uma aliada (Lemos Júnior, 2010).  

  

2. A cidade de Boa Esperança (MG). 

Dos 34 municípios lindeiros, somente seis tiveram seus espaços urbanos atingidos e 

Boa Esperança, além de Campo do Meio, Capitólio, Fama, Guapé e São José da Barra, 

estão neste grupo (Lemos Júnior, 2010). Boa Esperança está localizada no Sul de Minas 

Gerais, especificamente na mesorregião Sudoeste. O município possui uma área de 

860,669 km², sendo inundados pela represa de Furnas 139,57 km² (cerca de 16% de sua 

extensão) e trazendo consigo a formação do Lago dos Encantos. 

 

 

Imagem 01: O município de Boa Esperança (MG). 

Fonte: Instituto Mineiro de Gestão de Águas (IGAM) – Modificado pelo autor.  

O Lago é alimentado pelas águas dos ribeirões Marimbondo, Maricota e Cascavel – 

afluentes do Rio Grande – cuja extensão total é de aproximadamente 7,38 km² (738 ha)3. 

Contudo, a cidade vivencia uma grande vantagem se comparada às demais afetadas. 

                                                           
3 Dados da MC - Levantamentos Topográficos e Geodésicos Informados (Maia, 2016).   
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Devido à sua posição geográfica, à sua relação espacial para com o reservatório e a 

execução de um dique, Boa Esperança mantém o nível do lago constante, permitindo o seu 

uso contínuo durante todas as épocas do ano. Além disso, é de fácil acesso à população, 

uma vez que ele está localizado dentro do perímetro urbano, cerca de somente 200 metros 

da Igreja Matriz da cidade. 

 

2.1. Aspectos históricos do Município. 

A história de Boa Esperança está ligada à exploração de terras: a Província de Minas 

Gerais era tida como detentora de grandes riquezas naturais, sobretudo de minérios e de 

pedras preciosas que, naquela época, eram cobiçados e motivaram as expedições 

conhecidas como Bandeiras (Oliveira, 2011). A escritora Marlene Oliveira, explica em seu 

livro:  

As primeiras cidades fundadas em Minas Gerais devem sua origem à 
ambição pelo ouro, que moveu bandeirantes, fazendo-os caminhar 
léguas [a] lugares antes não penetrados [...]. Por isso partiram com as 
ordens Del-rei ou por conta própria. E foram fazendo suas entradas. 
É então que se esboçam os primeiros povoados que, indicando a 
localização da antiga riqueza aurífera e de diamantes de Minas 
Gerais, constituíram o início da vida civilizada dos sertões mineiros. A 
população agrupou-se na comunidade quase anônima do arraial e se 
dedicou à procura do ouro. E os povoados mineiros cresceram à 
sombra da Igreja (Oliveira, 2011, p. 29).  

Assim, como várias cidades do interior de Minas Gerais, Boa Esperança surgiu da 

busca pelo ouro por bandeirantes no final do século XVIII. A história conta que em 1760, foi 

iniciada uma nova expedição para verificar veios auríferos na Província, e que chegaram 

assim, à ‘serra das esperanças’. Essa expedição examinou vários córregos e ribeirões, mas 

sem sucesso algum, a não ser “ouro fino na serra da esperança” (Oliveira, 2011, p. 29). 

Oliveira (2011, p. 29) conta que não se sabe o porquê dessa denominação à Serra, mas que 

“talvez seja devido aos bandeirantes, que ao divisarem seu perfil, sentirem boa esperança, 

na ida, pela vizinhança de sonhados tesouros, ou, na volta, por anteveram caminhos 

conhecidos na direção dos lares há muito tempo deixados, mas sempre presentes em 

sua lembrança”. 

O bandeirante João de Sousa Bueno, juntamente com sua numerosa comitiva se 

fixou às margens do Córrego do Ouro (atual divisa entre Boa Esperança e a cidade de 

Três Pontas) visando à sondagem do terreno e sem outro objetivo a não ser encontrar 

as riquezas da região. Por volta de 1776, o Capitão-Mor de Milícias José Alves de 

Figueiredo e seu amigo Constantino de Albuquerque após receberam sesmarias, 
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chegaram ao local. O desbravador José Alves de Figueiredo, considerado o fundador da 

cidade, decidiu por estabelecer moradia na região, enquanto seu amigo partiu em 

direção ao Rio Sapucaí, especificamente à região da atual cidade do Carmo do Rio 

Claro. 

Já havia na região descendentes de aborígenes, de paulistas e de outros 

aventureiros que a partir da busca pelo ouro, se apossaram de terrenos para 

posteriormente vendê-los, dificultando a posse das terras intituladas ao Capitão. Era 

uma grande extensão territorial, que combinada à pequena população, demandava 

recursos religiosos e judiciários. O Capitão então passa a procurar atrair habitantes para 

suas terras, além da figura de um padre. A chegada do Padre Cleto e de algumas 

famílias anos mais tarde, contribuiu para a formação do núcleo que se desenvolveu a 

povoado. De acordo com registros da Diocese de Campanha (MG) (apud Oliveira, 2011, 

p. 31), isso fica evidente:  

A 29 de março de 1784 foi autorizada a construção da primeira 
ermida, que ficou sob a proteção de Nossa Senhora das Dores. Seu 
patrimônio foi doado pelos capitães Antônio Carvalho Azevedo e José 
Alves de Figueiredo, além de José Meireles de Matos, Francisco José 
da Silva Serrote e outros. O patrimônio era enorme, porém muito se 
reduziu com o correr do tempo.  

Foi em torno desta ermida dedicada a Nossa Senhora das Dores (padroeira da 

cidade), que a população se concentrou e cresceu sob o nome de Dores do Pântano. 

Segundo registros, o termo Pântano surge pela primeira vez em 1792 pelo fato do solo 

local ser bastante alagadiço com presença de brejos por toda sua extensão (Oliveira, 

2011). Por Alvará Real, em 19 de junho de 1813 foi elevada a freguesia e distrito; apesar do 

pequeno desenvolvimento, já sob o nome de Dores da Boa Esperança se transformou em 

vila pelo Art. 1º da Lei Provincial Nº 1.303 de 3 de novembro de 1868; e em município, pela 

Lei Provincial Nº 1611 de 15 de outubro de 1869 (Lemos Júnior, 2010). 

De acordo com Lemos Júnior (2010), em 1885 a cidade já possuía cerca de 300 

construções, porém com um desenvolvimento lento, pois não havia uma motivação 

econômica relevante que atraíssem fortes correntes migratórias ao município. Em 1911, o 

município contava com três distritos: Dores da Boa Esperança, Congonhas da Boa 

Esperança (atual Ilicínea) e São Francisco do Rio Grande (atual Guapé); mais tarde, em 

1923, o distrito de Guapé é desmembrado, o de Congonhas passa a ser chamado Ilicínea, 

ganhando outro distrito, o do Itaci; e Coqueiral – que pertencia a Campos Gerais – passa a 
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ser distrito do município, somando em 1933, quatro distritos sob sua administração: Dores 

da Boa Esperança, Ilicínea, Itaci e Coqueiral.  

“Em 1938, a cidade e o município deixaram de se chamar Dores de Boa Esperança 

para denominarem-se apenas Boa Esperança, “nome da serra que corta o município ao 

centro e que domina o horizonte da cidade” (Lemos Júnior, 2010, p. 91). No mesmo ano o 

distrito do Itaci é destinado a Carmo do Rio Claro (1938), e, posteriormente, Coqueiral 

(1948) e Ilicínea (1953) finalmente se emancipam fazendo com que o município de Boa 

Esperança se constituísse somente do distrito sede. 

 

2.2. A cidade do passado. 

Nos primeiros anos, Boa Esperança se comportou, segundo Oliveira (2011, p. 39), 

de maneira “irregular e não planificada, [e] foi aos poucos crescendo [sua área], ao mesmo 

tempo em que novos bairros integravam-se à vida urbana. Ruas estreitas, casas avançando 

em desníveis e outras deficiências, em desacordo com os métodos de engenharia […]”. A 

autora ainda comenta que no início foram até traçados quadrantes para a urbanização, mas 

ao longo do processo as pessoas foram construindo suas residências sem obedecer 

nenhuma lógica ou sequer algum parâmetro para uma boa ordenação. A cidade cresceu em 

volta do núcleo tradicional: a Igreja, as Repartições Públicas e a Praça Central, que em Boa 

Esperança são chamados de Igreja Matriz de Nossa Senhora das Dores, a Antiga Prefeitura 

Municipal e a Praça Coronel Neves (apelidada Jardinzão), respectivamente. Esse trieto, com 

destaque à Igreja Matriz, foi aos poucos determinando a expansão da cidade e concentrou 

suas primeiras edificações.  

A partir da Igreja Matriz se estendiam as principais vias da cidade:  

1. A Rua Direita, atual Rua Presidente Getúlio Vargas é uma das mais movimentadas 

ruas da cidade. Assim como em várias cidades brasileiras, Boa Esperança também 

tem a sua; e o seu nome, era dado pelo ao fato dela ficar à direita da Igreja4, assim 

como acontece na cidade. Atualmente ela começa em frente à Praça Padre Júlio 

Maria e desce em mão única em sentido à Igreja Matriz, concentrando parte dos 

serviços e comércio oferecidos pela cidade (Oliveira, 2011); 

                                                           
4 GIGLIO, Vilton. Leia as histórias - paisagens e lugares: Rua Direita. 2012. Disponível em: 
<http://saopaulominhacidade.com.br/historia/ver/6633/Rua%2BDireita> Acesso em 07 maio 2017.   
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2. A Rua Esquerda ou Rua de Trás, atual Rua Governador Valadares (Oliveira, 2011) é 

a rua paralela à Rua Direita, ficando à esquerda da Igreja Matriz. Ela chega à Praça 

Coronel Neves, onde se concentravam as residências das famílias mais tradicionais;  

3. A Rua Capitão Neves, ocupada em toda a sua extensão, era a principal rua da 

cidade naquela época: ela ia da Igreja Matriz até a Igreja do Rosário – demolida em 

1936 para a abertura da Avenida da Saudade que termina no Cemitério Novo, 

inaugurado em 1937. Após a primeira ponte (que vencia o ribeirão Maricota), da Rua 

Capitão Neves abria-se uma bifurcação: à esquerda seguia-se para a Igreja do 

Rosário e à direita para a Avenida São Vicente de Paula que abriga a Santa Casa de 

Misericórdia de Boa Esperança, construída entre 1918 e 1924. Boa Esperança já 

contava com um hospital desde 1880, sendo fundado graças a doações do Padre 

Vitoriano Inocêncio Vilela, neto do Capitão José Alves de Figueiredo, construído no 

antigo Largo da Misericórdia ou Praça da Boa Morte (atual Praça Tiradentes). O 

Hospital funcionou ali até 1907, e além dele, também o primeiro Cemitério da cidade, 

que posteriormente foi transferido para onde é atualmente o Colégio Padre Júlio 

Maria e depois, como já comentado, para o final da Avenida da Saudade5. 

 

Imagem 02: Fotos antigas e a vista da Rua Capitão Neves antes e depois da formação do Lago. 

Foto 1: Foto aérea da área central da cidade antes do Lago dos Encantos (1930 – 1940). 
Foto 2: Bifurcação da Rua Capitão Neves – início do morro do Cemitério (s/d). 
Foto 3: Foto aérea da Rua Capitão Neves antes do Lago dos Encantos (s/d). 

                                                           
5 Datas e informações históricas provenientes do Esboço Histórico de Boa Esperança de 1942 escrito por 
Newton Freire Maia.   
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Foto 4: Foto aérea da Rua Capitão Neves depois do Lago dos Encantos (2015)6. 
 

(1) Igreja Matriz de Nossa Senhora das Dores; 
(2) Rua Capitão Neves – rua principal da época (núcleo central); 
(3) Praça Coronel Neves; 
(4) Antiga Prefeitura Municipal; 
(5) Rua Direita; 
(6) Rua Esquerda; 
(7) Bifurcação da Rua Capitão Neves; 
(8) Região da Chapada vista de longe (canto direito da fotografia); 
(9) Serra da Boa Esperança; 
(10)  Lago dos Encantos. 

Fonte: Acervo fotográfico da Biblioteca Municipal de Boa Esperança – Modificado pelo autor. 

Porém, este núcleo central não era o único da cidade. Da bifurcação da Rua Capitão 

Neves em sentido à Avenida São Vicente de Paula, passava-se por uma segunda ponte 

(que vencia o Ribeirão Cascavel) para se chegar à Igrejinha de Nossa Senhora Aparecida, 

construída em 1891. Nas imediações desta Igrejinha se estabeleceu a Chapada, o outro 

núcleo de ocupação de Boa Esperança naquela época. Além da presença da Igreja, a 

presença da água do ribeirão e o fato do local ser o principal acesso da cidade são os 

prováveis fatores que impulsionaram a ocupação e o desenvolvimento da área. Segundo 

relatos, a área era proveniente do loteamento de antigas fazendas que pertenciam a Alberto 

Barbosa de Morais e Zé Jonas.  

“A rua principal era larga, tinha comércio, tinha de tudo, a cidade era 
ali, até farmácia tinha, que era difícil naquela época. Tinha casa de 
um lado e de outro da rua. Vendia arroz, milho, feijão, carne, tudo. O 
comércio que a gente ia era ‘numa’ casa alta, com quatro degraus 
‘pra gente’ subir, as prateleiras eram de vidro, eu lembro muito de ir 
lá. Eu era criança, é difícil saber quantas casas tinham, mas muita 
gente morava ali. Do lado direito era pasto, areeiro, uma vargem. Já 
do lado esquerdo assim, a Rua Dona Cândida, que tem o nome da 
minha avó (...) foi ela que construiu a Igrejinha. Tinha casinhas mais 
simples, era o povo que trabalhava na lavoura, (...) tinham as 
lavadeiras: elas pegavam as roupas da gente ‘num’ dia e entregava 
no outro. Lavavam tudo no ribeirão que tem lá (…) a gente não tinha 
máquina de lavar ‘né’? Muita gente trabalhava nas nossas casas, 
tinha até uma mulher que trabalhava para a mamãe (...)” (MPMV, 82 
anos). 

A Chapada, então, se constrói como um aglomerado de casas e até mesmo alguns 

comércios, próximos ao ribeirão Cascavel no sentido Norte da cidade. Eram duas ruas 

principais: a Avenida Brasil e a Rua Dona Cândida – na primeira delas, considerada uma 

estrada ‘boiadeira’7 e larga, tinham casas, comércio farto como mercearias, açougue e até 

mesmo farmácia, onde as famílias podiam comprar arroz, milho e feijão (o que era mais 

                                                           
6 Foto de Adriano de Oliveira. 

7 Estrada ‘boiadeira’ é aquela que passa o trânsito de carros de bois, meio de transporte utilizado na época para 
transportar cargas, produtos agrícolas e pessoas.   
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produzido na época, em vista das culturas de várzea); enquanto isso, a Rua Dona Cândida 

era ocupada por casas mais precárias, sobretudo dos trabalhadores das lavouras, 

lavadeiras e até mesmo empregadas domésticas que trabalhavam nas casas do Centro da 

cidade. 

A cidade, portanto, compreendia esses dois núcleos de ocupação8: o primeiro e 

mais tradicional considerado hoje o Centro da cidade, e a Chapada, o aglomerado ao 

Norte, conectados principalmente pela Rua Capitão Neves. O entorno destas 

aglomerações era ocupado pelos vastos pastos e plantações das fazendas, com 

destaque à propriedade do senhor José Diniz cuja sede era bem próxima da cidade. É o 

que Oliveira (2011, p. 39) diz: “o urbano e o rural se fundiram em Boa Esperança”. 

                                                           
8 Definidos como pólos de crescimento por Panerai (2006), estes núcleos se caracterizam por regiões de origem 
de crescimento e segundo ele (p. 62), estão marcados “no tecido como um lugar singular, um local de 
concentração que indica acumulação histórica, o valor comercial, a carga simbólica. O traçado das vias, sua 
convergência, o fracionamento da malha, a concentração de monumentos fornecem indícios”.   
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Imagem 03: Os núcleos urbanos de Boa Esperança (MG) e o perímetro urbano em 1938 (provável). 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

O perímetro urbano é delimitado por uma linha que dista 100 metros 
do eixo das ruas: Praça da Estrela, Rua dos Passos, Rua Bias Fortes, 
Praça Santa Cruz, Rua 2 de Novembro, Praça Rui Barbosa, Rua 12 
de Outubro, Rua Osvaldo Cruz, Praça Municipal, [Rua] Capitão 
Neves, Rua Itaci, Praça da Independência, Praça Rio Branco, 
Avenida Brasil até Praça 13 de Maio, Praça da Estrela. [Publicação 
do Decreto Lei Municipal Nº 12 de 20 de maio de 1938 no Jornal A 
Ordem de 12/06/1938] (apud Oliveira, 2011, p. 40). 

De acordo com a Enciclopédia dos Municípios Mineiros (1958, p. 196), a partir do 

século XIX, as pessoas que chegavam à cidade, se estabeleciam definitivamente, uma vez 

que a maioria dos habitantes era descendente dos troncos primitivos. “De quando em vez a 

lavoura de café, a criação do gado, os diversos ramos da indústria e atividades técnicas 

trazem novas famílias ao município, as quais vão aumentando o índice demográfico”. Até os 



V SEMINÁRIO IBERO-AMAERICANO ARQUITETURA E DOCUMENTAÇÃO 
BELO HORIZONTE – DE 24 A 26 DE Outubro de 2017 

 

anos 50, segundo Oliveira (2011), a cidade terminava no Grupo Belmiro Braga que antes 

era terreno do Antigo Cemitério, marcando os limites extremos da cidade; em 1951, os 

bairros Vila Moscardini, Nova Era e Vila Neusa no sentido do Centro, e a Vila Maringá 

(próxima à Chapada) são inaugurados. A construção da Avenida João Júlio de Faria, Rua 

Jarbas Pimenta e Avenida XV de Outubro ganha destaque, pois passam a ligar o Centro da 

cidade a alguns destes novos bairros. Contudo, a cidade não possuía grandes padrões de 

crescimento, se desenvolveu aos poucos a partir de uma dinâmica que, anos mais tarde, 

com a vinda do Lago de Furnas, foi completamente modificada. 

Com parte da cidade inundada e com a água agora como um limite9 à ocupação, a 

população passa a lidar com um novo cenário urbano. De acordo com os registros, Boa 

Esperança tem a sua área urbana inundada a partir de 1965, após o fechamento da 

barragem da hidrelétrica em 1963. As desapropriações das terras e das casas começaram a 

ser feitas em 1958, causando grande impacto aos moradores. Das terras indenizadas, 

muitas delas eram produtivas, trazendo prejuízo aos proprietários e, como os preços pagos 

foram considerados irrisórios, eles ficaram impossibilitados de adquirir novas propriedades. 

Toda a economia do município viu-se afetada, o que impulsionou na época grande êxodo 

rural destas famílias. Se observarmos o intervalo entre Censos de 1950 e 1970, há uma 

inversão no número de habitantes que vivia na zona rural e que, na mesma época da 

formação do Lago, passa a residir na zona urbana (Tabela 1). A cidade passa a receber 

grande número de pessoas da zona rural, aumentando sua população e, demandando maior 

infraestrutura urbana e investimentos que pudessem sanar os danos gerados ao município 

(Maia, 2016). 

Gráfico 01: Evolução da população urbana, rural e total de Boa Esperança (MG) (1950 – 2010). 

 

                                                           
9 Os limites são bordas características de um setor e que marcam visualmente seu término. Eles podem se 
configurar como um corte no tecido, por uma mudança nas tipologias do espaço, por rupturas do relevo, etc. 
“Muitas vezes os limites se confundem com as barreiras ao crescimento (antigas ou atuais), o que faz sentido, 
uma vez que elas são elementos importantes na formação do tecido” (Lynch apud Panerai, 2006, p. 33).   
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Fonte: IBGE – Modificado pelo autor. 

Nota: Os valores da população urbana e rural não foram informados pelo Censo de 1960, somente o 
da população total. Portanto, eles foram determinados por média aritmética dos Censos de 1950 e 
1970 para a elaboração do gráfico. 

 

2.3. A cidade do presente. 

“Sob as águas que formam o lago existiam antes das inundações pastos, várzeas e 

ruas que tiveram suas casas desapropriadas e foram demolidas” (Maia, 2016, p. 3). 

Relatos10 contam aproximadamente 320 residências demolidas, sendo estas, localizadas 

boa parte na Rua Capitão Neves e a maior parte delas, na antiga região da Chapada – isso 

trouxe, ao longo do tempo o ‘esquecimento’ por parte da população deste importante núcleo 

de ocupação da cidade. A cota de referência para a inundação foi a 769, tudo que estava 

abaixo disso, tornou-se Lago. Não só o lago trouxe alterações na morfologia da cidade, mas 

também as obras que tiveram de ser executadas. Aterros, abertura de novas vias e até 

mesmo a modificação de algumas das já existentes trouxeram para Boa Esperança um 

processo de reurbanização, no sentido de adaptar a estrutura da cidade ao novo elemento 

que passa a compor o seu espaço urbano. 

A principal distinção entre as áreas acrescidas e as primeiras áreas de ocupação da 

cidade está nas características do tecido urbano11. A área central (núcleo inicial existente) é 

marcada por uma malha urbana de formas irregulares, sem configurar um padrão, o que 

reflete no tamanho e formato das quadras. Enquanto isso, os bairros mais novos possuem 

um traçado contrastante ao apresentado: a malha urbana passa a se comportar de 

forma mais ortogonal, com um traçado mais geométrico e regular. As vias são 

perpendiculares nos seus cruzamentos, paralelas entre si e formam quadras com 

formas e extensões semelhantes. Entram também neste grupo as vias que margeiam o 

Lago, cujo traçado é marcado pela sinuosidade e pela importância na conexão do 

reservatório com o tecido urbano da cidade. 

Para explicar a ocupação de Boa Esperança ao longo destes anos, podemos dividir a 

cidade em três macro-porções: (1) o Centro e seus bairros confrontantes; (2) a porção 

Norte: formada pela área da antiga Chapada e os bairros Maringá, Alvorada e Jardim Nova 

                                                           
10 Dado coletado na Secretaria de Obras da atual administração da Prefeitura Municipal de Boa Esperança (MG). 
Os números não são precisos em vista de que, em 1971, a Antiga Prefeitura foi incendiada e boa parte dos 
registros foi queimada. Portanto, o que prevalece aqui é o registro oral.   

11 O tecido urbano é formado por três componentes: a rede de vias, os parcelamentos fundiários e as 
edificações. “A análise do tecido urbano é feita pela identificação de cada um desses conjuntos e pelo 
estudo de sua lógica e de suas relações [...]” (Panerai, 2006, p. 78). 
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Esperança, que se conectam pelo aterro da Avenida Brasil; e (3) a porção Sudeste: 

compreendida por bairros que, na sua grande maioria, tiveram uma ocupação mais tardia às 

outras duas porções. Espacialmente, o Lago dos Encantos separa as porções (1) e (3) da 

porção (2), sendo estas, conectadas pelas regiões aterradas da Rua Capitão Neves e a 

ponte existente, além do outro aterro que liga a Praça do Fórum ao bairro Alvorada 

(construção mais tardia). A Ponte do Jarbas (a Leste) se localiza no estreitamento das duas 

porções do Lago, permitindo a comunicação entre as margens. 

A partir da definição destas regiões urbanas, buscou-se analisá-las dentro do tecido 

urbano, identificando suas características e a maneira pela qual elas se relacionam. Isso foi 

consubstancial para entendermos como se deu a evolução urbana da cidade. Seja pela 

oferta de infraestrutura ou pelos serviços que as porções (1) e (3) ofereceram, seus bairros 

cresceram muito mais do que os da porção (2). Isso revela uma diferença no padrão de 

crescimento de Boa Esperança se compararmos à tendência de outras cidades, uma vez 

que se espera é que núcleos urbanos iniciais se ‘inchem’ e a partir deles, a cidade tome 

forma. Seja de uma forma homogênea ou heterogênea, centralizada ou descentralizada, 

núcleos iniciais de ocupação têm papel relevante dentro do contexto urbano de uma cidade. 

E o que foi observado nestes estudos, foi a falta de protagonismo que a região da Chapada 

possui atualmente. 
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Imagem 04: A evolução urbana de Boa Esperança (MG): antes e depois do Lago dos Encantos. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  
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3. Considerações Finais. 

A morfologia urbana inicial e a atual da cidade se distinguem, além da expansão 

territorial, também pela outra lógica de ocupação. Esta lógica, dentre outros fatores, coloca o 

Lago como importante peça na concepção deste novo espaço urbano: o reservatório e suas 

imediações se constroem rapidamente como elemento de desejo e passa, a partir de então, 

a influenciar diretamente no desenvolvimento e nos vetores de crescimento12 da cidade. 

Como reflexo dessa dinâmica, tem-se um espaço urbano cada vez mais atrelado à presença 

do reservatório, configurando-o como agente convergente13 de ocupação e também como 

moeda de investimento, uma vez que quanto mais próximo do Lago é o terreno, maior o seu 

valor de mercado. 

Se observarmos o mapa comparativo dos dois momentos históricos de Boa 

Esperança, podemos afirmar que a presença do Lago foi fator influenciador na morfologia 

urbana atual. As porções (1) e (3) cresceram completamente em sentido ao reservatório, 

principalmente nos sentidos Sul e Leste, como se ‘abraçasse’ suas margens; enquanto a 

porção (2), pouco cresceu (se considerarmos que os bairros existentes já existiam antes da 

formação do Lago). Aonde foi possível urbanizar as margens e manter o contato com o 

reservatório, a cidade tendeu seu crescimento. Mais uma vez se vê a influência de 

mananciais d’água no desenvolvimento de aglomerados humanos: o desejo pelo contato 

para com ambientes naturais e principalmente aqueles que têm a água como componente, 

denota a força dos seus simbolismos e ainda, o bem-estar que a relação traduz – sensação 

valorizada pelo homem contemporâneo (Mello, 2008). 

Por fim, é importante frisar que o artigo buscou recuperar a história de Boa 

Esperança (MG), sobretudo aquela que as águas de Furnas inundaram anos atrás. A 

documentação destas informações é uma forma de preservar a memória do povo dorense e 

ainda, permitir que ela fique registrada e disponível. A pouca difusão destes fatos e a 

escassez de fontes de consulta (dificuldade enfrentada no desenvolvimento deste trabalho) 

impulsionaram a realização dos estudos aqui apresentados, que visaram acima de tudo, o 

reconhecimento da importância que o Lago dos Encantos tem para a cidade e ainda, a sua 

relevância no rico processo histórico que o município possui e que infelizmente, boa parte 

da população desconhece. 

                                                           
12 Panerai (2006, p. 61) os define como linhas de crescimento (naturais ou artificias) que direcionam e “ordenam 
o tecido urbano nas laterais, regula os crescimentos e promove uma estrutura”.   

13 Um limite de crescimento funciona como obstáculo até um dado período, após este, pode se transformar em 
pólo, atraindo o crescimento. “Muitas vezes, o limite é o ponto de partida de um crescimento oposto” (Panerai, 
2006, p. 66).   
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